Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S1-C3T2
F1. 453

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10882.720216/2016-36
Voluntario
1302-002.698 — 3* Camara / 2* Turma Ordinaria
10 de abril de 2018
IRPJ
TOTAL QUIMICA LIMITADA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2011, 2012
Ementa:

DISTRIBUICAO DISFARCADA DE LUCROS. ALIENACAO DE BEM
DO ATIVO A PESSOA LIGADA POR VALOR NOTORIAMENTE
INFERIOR AO DE MERCADO. REFLEXOS NO IRPJ E NA CSLL.

Presume-se distribuicdo disfar¢ada de lucros no negdcio pelo qual a pessoa
juridica aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu
ativo a pessoa ligada, sendo que a diferenga entre o valor de mercado e o de

alienagdo deve ser adicionada ao lucro liquido para fins de calculo do IRPJ e
da CSLL.

CSLL. TRIBUTACAO REFLEXA.

Em sendo o langamento da CSLL decorrente dos mesmos fatos que deram
causa ao lancamento de IRPJ e tendo as mesmas razdes de defesa, aplica-se
mutatis mutandis o que foi decidido quanto a exigéncia do IRPJ, em razao de
sua intima relagdo de causa e efeito.

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

Esta afastada a hipdtese de nulidade do langamento quando o auto de
infra¢do, lavrado por pessoa competente, atende a todos requisitos legais e
possibilita ao sujeito passivo o pleno exercicio do direito de defesa.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. JULGAMENTO
ADMINISTRATIVO. INCOMPETENCIA PARA APRECIAR.

Falece competéncia a autoridade julgadora para apreciacdo de aspectos
relacionados com a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas
tributarias, devendo, no julgamento de primeira instincia, serem observadas
as normas legais e regulamentares, assim como o entendimento da Receita
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 Ano-calendário: 2011, 2012
 Ementa:
 DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS. ALIENAÇÃO DE BEM DO ATIVO A PESSOA LIGADA POR VALOR NOTORIAMENTE INFERIOR AO DE MERCADO. REFLEXOS NO IRPJ E NA CSLL.
 Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pessoa ligada, sendo que a diferença entre o valor de mercado e o de alienação deve ser adicionada ao lucro líquido para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL.
 CSLL. TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
 Em sendo o lançamento da CSLL decorrente dos mesmos fatos que deram causa ao lançamento de IRPJ e tendo as mesmas razões de defesa, aplica-se mutatis mutandis o que foi decidido quanto à exigência do IRPJ, em razão de sua íntima relação de causa e efeito.
 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Está afastada a hipótese de nulidade do lançamento quando o auto de infração, lavrado por pessoa competente, atende a todos requisitos legais e possibilita ao sujeito passivo o pleno exercício do direito de defesa.
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR.
 Falece competência à autoridade julgadora para apreciação de aspectos relacionados com a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas tributárias, devendo, no julgamento de primeira instância, serem observadas as normas legais e regulamentares, assim como o entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. A cobrança de juros de mora com base no valor acumulado mensal da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic - decorre de expressa disposição legal.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. PERCENTUAL. LEGALIDADE. Os percentuais da multa de ofício exigíveis em lançamento de ofício são determinados expressamente em lei, sendo que a multa de 75% deve ser duplicada quando verificada a ocorrência de um dos casos previstos nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502, de 1964, comprovando-se, no caso concreto, o intuito doloso do sujeito passivo.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente convocado), Gustavo Guimarães da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  
Por bem esclarecer a autuação, adoto trecho do relatório DRJ, complementando-o ao final para a devida síntese do processo:
�Assim, com base em tudo o que se apurou, o Auditor-Fiscal emitiu o Termo de Verificação Fiscal de fls. 92/103, parte integrante dos Autos de Infração de IRPJ e CSLL, no qual a autoridade fiscal assim se manifesta, em resumo:














A TOTAL QUÍMICA foi cientificada pessoalmente do encerramento do procedimento fiscal e das autuações em 28/01/2016, através do Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal de fls. 158/161. Na mesma data, o sujeito passivo por responsabilidade tributária - FRANCISCO JOSÉ MARI - recebeu, através de seu procurador, o Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal - Responsabilidade Tributária de fls. 162/165. Ambos também receberam todos os documentos de lançamento em mídia digital não regravável (CD/DVD). 
Em 24/02/2016, a Interessada apresentou suas Impugnações ao Auto de Infração de IRPJ (fls. 184/208) e ao Auto de Infração de CSLL (fls. 250/273) nas quais, em síntese, assim se pronunciou (tendo em vista a conexão dos dois autos de infração e a identidade de argumentos observada nas duas impugnações, transcrevemos trechos da impugnação contra o AI de IRPJ):












Após análise da impugnação interposta pelo contribuinte a 1ª Turma da DRJ/JFA rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, conforme ementa a seguir:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS. ALIENAÇÃO DE BEM DO ATIVO A PESSOA LIGADA POR VALOR NOTORIAMENTE INFERIOR AO DE MERCADO. REFLEXOS NO IRPJ E NA CSLL. 
Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pessoa ligada, sendo que a diferença entre o valor de mercado e o de alienação deve ser adicionada ao lucro líquido para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
CSLL. TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
Em sendo o lançamento da CSLL decorrente dos mesmos fatos que deram causa ao lançamento de IRPJ e tendo as mesmas razões de defesa, aplica-se mutatis mutandis o que foi decidido quanto à exigência do IRPJ, em razão de sua íntima relação de causa e efeito. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
Está afastada a hipótese de nulidade do lançamento quando o auto de infração, lavrado por pessoa competente, atende a todos requisitos legais e possibilita ao sujeito passivo o pleno exercício do direito de defesa. 
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR. 
Falece competência à autoridade julgadora para apreciação de aspectos relacionados com a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas tributárias, devendo, no julgamento de primeira instância, serem observadas as normas legais e regulamentares, assim como o entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 
A cobrança de juros de mora com base no valor acumulado mensal da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic - decorre de expressa disposição legal. 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. PERCENTUAL. LEGALIDADE. 
Os percentuais da multa de ofício exigíveis em lançamento de ofício são determinados expressamente em lei, sendo que a multa de 75% deve ser duplicada quando verificada a ocorrência de um dos casos previstos nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502, de 1964, comprovando-se, no caso concreto, o intuito doloso do sujeito passivo. 
RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA A ADMINISTRADOR DA PESSOA JURÍDICA. ART. 135 DO CTN. POSSIBILIDADE. MULTA QUALIFICADA. 
A cominação da penalidade qualificada baseada em conduta dolosa que denote sonegação, fraude ou conluio com repercussões, em tese, na esfera criminal, ensejam a responsabilização dos administradores da pessoa jurídica à época da ocorrência dos fatos geradores da obrigação tributária em questão. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido�
Inconformada com a decisão da DRJ, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário para apreciação deste Conselho aduzindo as mesmas razões de impugnação.
Cumpre salientar que o responsável tributário FRANCISCO JOSÉ MARI apresentou recurso voluntário fora do prazo legal (vide fls. 430), sendo considerado revel no presente processo.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
A recorrente foi cientificado do Acórdão 09-061.074 � 1ª Turma da DRJ/JFA, em 09/01/2017, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 03/02/2017, o que configura sua tempestividade. Sendo assim, conheço do presente recurso.
Quanto ao responsável tributário FRANCISCO JOSÉ MARI, reitera-se, este não apresentou recurso voluntário dentro do prazo legal, e, em decorrência disso, não foi instaurada a fase litigiosa do procedimento, na conformidade do disposto no art. 14, do Decreto nº 70.235/72 não sendo conhecido o seu recurso voluntário.
Da Preliminar de Nulidade
Em sede de preliminar, a Recorrente reitera o pedido de declaração de nulidade da decisão de primeira instância feito na impugnação, no qual alegou que a decisão recorrida não teria evidenciado as razões que consubstanciaram a infração, baseando seus argumentos em princípios constitucionais como a legalidade, devido processo legal, ampla defesa e contraditório.
No entanto, não merecem provimento as alegações da recorrente, uma vez que pode ser constatado no Termo de Verificação Fiscal (fls. 92/103) os critérios de apuração da fiscalização, as transações consideradas, os motivos e os fundamentos legais que amparam os lançamentos tributários com base na distribuição disfarçada de lucros, bem como pela clareza da autoridade fiscal ao dissertar sobre a qualificação da multa de ofício e atribuição de responsabilidade solidária ao sócio Francisco José Mari.
Sendo assim, adoto parte das razões de decidir da decisão recorrida no que se refere à preliminar de nulidade (cf. §3º, art. 57, RICARF) o qual segue transcrito abaixo:
�Preliminarmente, a TOTAL QUÍMICA requer a nulidade dos lançamentos com os seguintes argumentos, em resumo (destaques nossos): 
09. É nula de pleno direito a presente autuação por falta dos pressupostos legais e indispensáveis a caracterização da respectiva infração, eis que, estando desta forma, eivado de vícios insanáveis, por certo enseja cerceamento de defesa, eis que evidente a impossibilidade de impugnar o malsinado despacho decisório. 
10. Com efeito, ainda que plausíveis, os elementos que orientaram a conclusão do Auditor Fiscal, o que não se admite nem mesmo por um absurdo na esfera administrativa, não lograram superar o campo da mera presunção, afigurando-se, destarte, insuficientes para justificar o despacho decisório. 
11. Por derradeiro, é de se afastar a hipótese de que a empresa defendente tenha de qualquer modo participado ativa ou passivamente de qualquer ato de trama, fraude ou conluio, que objetivasse burlar ou fraudar os Cofres Públicos. 
12. Ressalta-se ainda que milita em favor da empresa defendente a presunção de boa fé, a qual somente pode ser elidida mediante prova concreta em contrário, já que inexiste no Direito, qualquer regra ou princípio que erija a má-fé e, critério de interpretação. 
Ocorre que, como já visto, salvo as exceções expressas na legislação tributária, as quais não se amoldam ao presente caso, a arguição de inconstitucionalidade não é oponível na esfera administrativa. Apreciação de inconstitucionalidade de norma é atribuição exclusiva do Poder Judiciário, conforme arts. 97 e 102 da CF/88. 
As decisões judiciais juntadas à impugnação têm força entre as partes e nos exatos limites em que as questões principais foram decididas, a teor dos arts. 503 e 506 do CPC/20151. Portanto, não vinculam esta instância administrativa, a qual está adstrita ao princípio da legalidade.
Ademais, o Termo de Verificação Fiscal de fls. 92/103 � parte integrante dos Autos de Infração � descreveu com clareza e de forma detalhada todas as irregularidades apuradas ao longo da auditoria. Foram explicitados os critérios de apuração, as transações consideradas, os motivos e os fundamentos legais que amparam os lançamentos tributários com base na distribuição disfarçada de lucros. Também foi claro o Autuante ao dissertar acerca da qualificação da multa de ofício e da atribuição de responsabilidade solidária ao sócio Francisco José Mari.
Vejamos, a título de breve exemplo, o seguinte trecho do Termo de Verificação Fiscal:
30. No resumo, observa-se que a empresa TOTAL QUÍMICA vendeu para as empresas do grupo o valor total de R$ 63,6 milhões durante os anos calendários 2011 e 2012. Caso os preços praticados fossem os de mercado, essas vendas totalizariam R$ 170,2 milhões. Com isso, concluiu-se que a TOTAL QUÍMICA efetuou distribuição disfarçada de lucros no valor de R$ 106,6 milhões (170,2 - 63,6) durante os anos calendários 2011 e 2012 ao aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bens do seu ativo às pessoas ligadas, conforme previsão contida no inciso I do artigo 464 do Regulamento do Imposto de Renda descrito no parágrafo 19. O valor das vendas efetuadas pela TOTAL QUÍMICA às empresas ligadas correspondeu a somente 37,3% do valor de mercado das mercadorias. 
[...] 
34. A alegação da empresa não prospera, já que ficou nitidamente demonstrado neste Termo de Verificação Fiscal a distribuição disfarçada de lucros. Além disso, toda a logística de distribuição dos produtos produzidos pela TOTAL QUÍMICA poderia ser implementada através da abertura de estabelecimentos filiais, sem a necessidade da constituição de novas pessoas jurídicas ligadas com regime tributário mais vantajoso. 
[...] 
38. Diante de tudo que foi exposto, faz-se necessário realizar o presente lançamento de ofício do IRPJ e da CSLL, decorrente da distribuição disfarçada de lucros verificada nos anos calendários 2011 e 2012, conforme previsto no inciso I do artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda e artigo 60 da Lei n° 9.532, de 1997. 
Vale ressaltar que essas irregularidades já tinham sido antes constatadas e cientificadas à TOTAL QUÍMICA através do Termo de Constatação Fiscal de fls. 28/30, com concessão de prazo dilatado para manifestação. Junto com este Termo, foi entregue CD autenticado contendo, entre outras informações, arquivos com as notas fiscais eletrônicas de todas as empresas ligadas e com a metodologia utilizada na apuração dos valores. Ou seja, a defesa a esse respeito em momento algum foi cerceada. 
A própria Interessada assim se manifestou em seu requerimento de dilação de prazo relacionado com o Termo de Constatação Fiscal (fls. 32/33): "favorecendo assim também o exercício do devido processo legal do contraditório e da ampla defesa". Como já dito acima, o prazo requerido foi concedido. 
Quanto às vendas da TOTAL QUÍMICA para as empresas do grupo por preço notoriamente inferior ao de mercado, durante os anos-calendário 2011 e 2012, nenhum argumento pôde ser detectado na Peça de Impugnação capaz de ameaçar o lançamento. As vendas aconteceram e a condição de coligadas das empresas destinatárias não foi questionada em momento algum. Assim, assomam-se como legítimas as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL reconstruídas pela Fiscalização com fulcro nas disposições do inciso I do artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda e do artigo 60 da Lei nº 9.532, de 1997, em se tratando das operações de saída dos produtos da TOTAL QUÍMICA para as coligadas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE. 
Caberia à Interessada a apresentação de prova em contrário, o que não aconteceu até o presente momento, em que pesem as oportunidades abertas na fase procedimental. Dessa forma, confirma-se que as autuações em questão se encontram revestidas de suas formalidades essenciais e em estrita observância aos ditames legais, e, como já se disse, falece competência à autoridade julgadora para apreciação de aspectos relacionados com a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas tributárias.�
Do Mérito
Em relação ao mérito, a recorrente acrescenta às razões de impugnação, o pedido realização de prova pericial contábil em todas as empresas listadas pela fiscalização sob o fundamento de que, se apurado o valor do lucro auferido pela Recorrente, chegar-se-ia a valor diminuto, longe do montante estampado no Auto de Infração.
No entanto, esclarece-se, que é exatamente este o motivo da autuação, ou seja, a presunção relativa de distribuição disfarçada de lucros entre as empresas ligadas, à vista da comercialização de produtos para empresas ligadas, a preço notoriamente inferior ao de mercado, que disponibilizou à recorrente a margem de lucro líquido ínfima de 0,751% e 0,898% nos anos-calendários 2011 e 2012, respectivamente. Vejamos trecho do TVF que evidencia o modus operandi da fraude:
�23. As empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE optaram, nos anos calendários 2011 e 2012, pela tributação do IRPJ e CSLL com base no lucro presumido. Tendo em vista as suas atividades, o percentual de lucro presumido aplicado sobre as receitas obtidas nas vendas dos produtos industrializados pela TOTAL QUÍMICA foi de oito por cento (8%). Por outro lado, a empresa TOTAL QUÍMICA foi tributada nos referidos anos com base no lucro real trimestral.
24. A constituição das empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE propiciou, de forma indevida, a redução dos tributos IRPJ e CSLL incidentes sobre as vendas da empresa TOTAL QUÍMICA. Parte dos produtos industrializados por ela, ao invés de serem vendidos diretamente aos clientes, foram �vendidos� a preço notoriamente inferior ao de mercado para as empresas ligadas as quais efetuavam as vendas aos clientes do grupo. Com isso, o IRPJ e CSLL incidentes sobre essas vendas foram reduzidos significativamente, tendo em vista as formas de tributação das cinco empresas relatadas no parágrafo anterior.
25. Nas Declarações de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � DIPJ dos anos calendários 2011 e 2012 apresentadas pela TOTAL QUÍMICA constatou-se percentual de margem de lucro líquido (receita bruta/lucro líquido) de apenas 0,751% e 0,898%, respectivamente. A estratégia adotada pelos sócios foi reduzir significativamente a receita bruta da TOTAL QUÍMICA, através da venda de parte dos produtos fabricados às empresas atacadistas ligadas por preço notoriamente inferior ao de mercado. Com isso, os valores de IRPJ e CSLL pagos pela TOTAL QUÍMICA foram reduzidos de forma extremamente significativa. Por outro lado, ao venderem as mercadorias aos clientes do grupo, as empresas atacadistas ligadas, tributadas com base no lucro presumido, pagaram IRPJ e CSLL sobre o percentual presumido de lucro de apenas 8%, tendo em vista suas atividades.� (fl.97)
Ora, a fiscalização deixou claro que a recorrente, propositadamente, abdicou da margem de seu lucro líquido para diminuir a imposição tributária que sobre si recairia, ao vender produtos por preço inferior ao de mercado para empresas ligadas, com regime de tributação favorecido, cujo interesse comum foi devidamente comprovado, sobretudo pela condição de sócio, direta ou indiretamente, que ostentava o responsável tributário FRANCISCO JOSÉ MARI perante as empresas relacionadas, no período fiscalizado.
Portanto, a constatação do lucro diminuto em desconformidade com o montante apurado pela fiscalização sugerida pela recorrente, só viria a confirmar toda a presunção construída pela fiscalização e não desconstruída pelo contribuinte.
Ademais, o pedido de realização de prova pericial contábil nessa instância não é admitido, tendo em vista que os motivos de fato e de direito em que se fundamentam o litígio, bem como os pontos de discordância e as razões e provas em favor do contribuinte deveriam ser mencionados na impugnação, precluindo o direito do sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual (cf. art. 16, §4º, inciso III, do Decreto nº 70.235/72).
Dessa forma, demonstro minha conformidade com a decisão recorrida, também com relação ao mérito, de modo que proponho a confirmação e adoção da decisão recorrida, nos seguintes termos:
�Com relação ao mérito da questão, a Peça Impugnatória da TOTAL QUÍMICA traz, em síntese, as seguintes alegações: 
(1) a empresa atua em todo o território nacional de maneira subdividida por questões de logística, distribuição e comercialização em locais e unidades de negócio específicas; 
(2) a reestruturação da Total Química, subdividindo o mercado, objetivou melhor atendimento a grupos de pessoas definidos e mercados finais diferentes pelas empresas consideradas coligadas, inexistindo qualquer manipulação ou lucro distribuído disfarçadamente; 
(3) a empresa tem o direito de se organizar e exercer os atos de planejamento fiscal, não podendo simplesmente ser obrigada a pagar mais tributo quando evidenciado que as atividades econômicas atuam em mercados distintos e preordenados; 
(4) o sistema tributário nacional privilegia os princípios da estrita legalidade, da tipicidade fechada e da reserva absoluta da lei formal, que não permitem interpretações extensivas contra o contribuinte, ou mesmo a integração analógica para fim de exigir tributo; 
(5) se não for comprovada má-fé nas operações, não restará caracterizado favorecimento econômico conforme no parágrafo VI do artigo 464 do RIR; e 
(6) por fim, caso sejam mantidos os autos de infração, devem ser compensados os tributos recolhidos pelas empresas coligadas em suas operações com a Total Química. 
O legislador pátrio, exercendo o seu mister constitucional e com observância em particular do art. 150, inciso I, da Carta Magna, houve por bem prever a figura da distribuição disfarçada de lucros que, no caso em tela, encontra-se descrita no artigo 464, inciso I, do Regulamento do Imposto de Renda - RIR (reproduz-se também o inciso VI, por ter sido citado na Peça de Defesa): 
Art. 464. Presume-se distribuição disfarçada de lucros no negócio pelo qual a pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 60, e Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 20, inciso II): 
I - aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pessoa ligada; 
[...]
VI - realiza com pessoa ligada qualquer outro negócio em condições de favorecimento, assim entendidas condições mais vantajosas para a pessoa ligada do que as que prevaleçam no mercado ou em que a pessoa jurídica contrataria com terceiros. 
Como visto no caput do artigo acima, os fundamentos legais deste dispositivo do RIR estão nos Decretos-Lei nº 1.598/77 e 2.065/83. Trata-se, portanto, de norma aprovada nos moldes constitucionais e consentida pela maioria dos mandatários legitimamente eleitos pela Nação (art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal). 
Constata-se também que uma das intenções do legislador foi proteger o mercado de artifícios que permitam concorrência desigual entre as empresas, evitando, neste caso, a prática da distribuição disfarçada de lucros, figura criada com o intuito de impedir a evasão do IRPJ e da CSLL por meio da transferência de rendimentos ou de patrimônio a pessoa ligada, em geral com regime tributário mais vantajoso. 
Vejamos o que diz o Termo de Verificação Fiscal a esse respeito (destaques nossos): 
18. ... as transações comerciais envolvendo a indústria TOTAL QUÍMICA e as unidades atacadistas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE se enquadram na hipótese de distribuição disfarçada de lucros prevista no Regulamento do Imposto de Renda ... 
[...] 
20. A distribuição disfarçada de lucros pressupõe o envolvimento de pessoas ligadas, justamente porque o vínculo entre as pessoas envolvidas nos negócios e o interesse comum que daí nasce, facilita ocultar o verdadeiro motivo da transação, com a consequente subtração dos resultados à tributação ... 
[...] 
21. ... ficou caracterizada a intima ligação das empresas, conforme previsto nos artigos 465 e 466 do Regulamento do Imposto de Renda descritos no parágrafo anterior. Neste caso, a alienação de bens pela TOTAL QUÍMICA, por valor notoriamente inferior de mercado, às pessoas ligadas (sócios) se deu por intermédio de sociedades na qual os sócios possuem interesse direto, ou seja, por intermédio das unidades atacadistas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE conforme previsto no artigo 466 do Regulamento do Imposto de Renda. 
22. A íntima ligação entre as empresas fica mais evidenciada pelo fato dos dois maiores atacados, TOTALOG e TOTAL CENTRO, possuírem em seus contratos sociais expressa informação de que a industrialização de seus produtos é realizada em local específico, na TOTAL QUÍMICA, conforme exposto nos parágrafos 5 e 8. Além disso, a TOTAL CENTRO autorizou a cessão de suas duplicadas para assegurar o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela TOTAL QUÍMICA em Contrato de Capital de Giro / e ou Conta Garantida, junto ao HSBC Bank Brasil S.A, conforme exposto no parágrafo 10. 
[...] 
25. Nas Declarações de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � DIPJ dos anos calendários 2011 e 2012 apresentadas pela TOTAL QUÍMICA constatou-se percentual de margem de lucro líquido (receita bruta/lucro líquido) de apenas 0,751% e 0,898%, respectivamente. A estratégia adotada pelos sócios foi reduzir significativamente a receita bruta da TOTAL QUÍMICA, através da venda de parte dos produtos fabricados às empresas atacadistas ligadas por preço notoriamente inferior ao de mercado. Com isso, os valores de IRPJ e CSLL pagos pela TOTAL QUÍMICA foram reduzidos de forma extremamente significativa. Por outro lado, ao venderem as mercadorias aos clientes do grupo, as empresas atacadistas ligadas, tributadas com base no lucro presumido, pagaram IRPJ e CSLL sobre o percentual presumido de lucro de apenas 8%, tendo em vista suas atividades. 
[...]
28. A verificação da distribuição disfarçada de lucros se deu a partir da análise das notas fiscais eletrônicas - NFe de venda emitidas pela TOTAL QUÍMICA às empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE (empresas ligadas) e dessas empresas aos clientes do grupo (terceiros não ligados) durante os anos calendários 2011 e 2012 ... 
Os trechos aqui reproduzidos são apenas exemplificativos do amplo e detalhado trabalho levado a efeito pela Fiscalização. O Termo de Verificação Fiscal (e toda a documentação acostada ao processo) demonstra exaustivamente a distribuição disfarçada de lucros resultante da prática adotada pela TOTAL QUÍMICA em relação às suas coligadas. 
Com relação às alegações da Impugnante no sentido de que a criação das empresas atacadistas objetivou gerir a logística de distribuição dos produtos produzidos pela TOTAL QUÍMICA, com melhor atendimento a grupos de pessoas definidos e mercados finais diferentes, e de que tem o direito de se organizar e exercer os atos de planejamento fiscal, o Termo de Verificação Fiscal aborda tal questão com estas palavras (grifamos): 
34. A alegação da empresa não prospera, já que ficou nitidamente demonstrado neste Termo de Verificação Fiscal a distribuição disfarçada de lucros. Além disso, toda a logística de distribuição dos produtos produzidos pela TOTAL QUÍMICA poderia ser implementada através da abertura de estabelecimentos filiais, sem a necessidade da constituição de novas pessoas jurídicas ligadas com regime tributário mais vantajoso. 
É direito do contribuinte a busca pela redução do ônus tributário, desde que respeitados os limites impostos pelo ordenamento jurídico.
Como já dito no tópico que tratou da preliminar de nulidade dos autos de infração, nenhum argumento pôde ser detectado na Peça de Impugnação capaz de ameaçar o lançamento. As vendas aconteceram e a condição de coligadas das empresas destinatárias não foi questionada em momento algum. Assim, assomam-se como legítimas as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL reconstruídas pela Fiscalização com fulcro nas disposições do inciso I do artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda e do artigo 60 da Lei nº 9.532, de 1997, em se tratando das operações de saída dos produtos da TOTAL QUÍMICA para as coligadas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE. 
Caberia à Interessada a apresentação de prova em contrário, o que não aconteceu em que pesem as oportunidades abertas pelo Fisco. Dessa forma, confirma-se que as autuações em questão encontram-se revestidas de suas formalidades essenciais e em estrita observância aos ditames legais. 
Quanto ao pedido para que sejam compensados os tributos recolhidos pelas empresas coligadas em suas operações com a TOTAL QUÍMICA (parágrafo 87 da Peça Impugnatória), abatendo-os dos valores lançados nos autos de infração, deve-se levar em conta que as coligadas não integram a relação jurídica tributária, uma vez que não compõem o polo passivo, não havendo previsão legal para compensar no lançamento de ofício pagamentos efetuados por outro contribuinte.
Por fim, é de se observar que o lançamento da CSLL decorre dos mesmos elementos de prova constantes do lançamento do IRPJ, conforme têm ciência a Impugnante, razão pela qual aquele seguirá o mesmo resultado deste, naquilo que for cabível.�

Da Multa Qualificada
Com relação à aplicação de multa qualificada sob a imputação de fraude, a recorrente não inova nos argumentos voltando a alegar o caráter confiscatório da multa, pleiteando a declaração de nulidade da mesma, ou, alternativamente, requer sua fixação em percentual inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor principal lançado.
Muito embora exista vasta jurisprudência no âmbito judicial quanto ao caráter confiscatório da multa fixada em 100% ou mais do valor do tributo devido, observa-se que tais julgados possuem seus efeitos limitados às partes litigantes, não sendo possível a aplicação do art. 62, §1º, II, �b�, do RICARF, o qual permite ao órgão julgador afastar a aplicação da multa fundamentado em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária.
Portanto, mais uma vez, adoto as razões de decidir da decisão de primeira instância no que se refere à multa qualificada, conforme transcrição a seguir:
�A interessada defende que a cobrança da multa de ofício qualificada, nos moldes dos Autos de Infração, é excessiva e ilegal e infringe os princípios constitucionais da capacidade contributiva e da vedação ao confisco. Em determinado ponto da Peça de Defesa, requer a nulidade da multa ou a sua redução nos seguintes termos (destacamos): 
45. Assim sendo é patente a ilegalidade da multa imposta pela autoridade administrativa e como demonstrado a admissibilidade espera que digne Vossa Senhoria, em declarar a sua nulidade ou reduzir à realidade financeira que vive nosso País, reduzindo-a a 2% (dois por cento) do valor principal possivelmente devido 
[...] 
52. Desta forma, mostra-se totalmente desprovida de amparo legal a multa aplicada [...] devendo ser declarada nula de pleno direito, porque viola o princípio constitucional do não confisco, previsto no artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal, alternativamente, caso não seja anulada, que ora não se acredita, requer sua aplicação em tão somente no percentual inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor principal lançado no malsinado auto de infração, por ser medida de saneamento. 
Cumpre salientar que a atividade do agente do fisco é absolutamente vinculada, ou seja, deve estrita obediência não só à lei como também às normas infralegais. Desde que haja norma formalmente editada e encontrando-se em vigor, cabe o seu fiel cumprimento, em homenagem ao princípio da legalidade objetiva que informa o processo administrativo fiscal, sob pena de responsabilidade funcional. 
Como se colocou nas questões preliminares deste voto, não há como deixar de aplicar dispositivos legais e, da mesma forma, não há autorização ao julgador administrativo para afastá-los (conforme incisos IV e V do art. 7º da Portaria MF nº 341/2011). 
Cabe ainda ressaltar que não poderia a fiscalização, por sua própria conta, deixar de exigir a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, pois se trata de multa estabelecida em lei, aprovada nos moldes constitucionais e consentida pela maioria dos mandatários legitimamente eleitos pela Nação (art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal), presumindo-se, pois, estar fixada em limites aceitáveis. De igual modo, não poderia deixar de qualificar esta multa, conforme dispõe o § 1º do mesmo artigo: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
[...]
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
A qualificação da multa de 75% prevista no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, nos termos do § 1º do mesmo artigo, duplicando-a para 150%, pressupõe a ocorrência de sonegação, fraude ou conluio. O artigo 72 da Lei n° 4.502/64 assim define fraude (destacamos):
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Percebe-se que a intenção do legislador foi proteger, como circunstância qualificativa da penalidade aplicada, o núcleo da obrigação tributária, qual seja o fato gerador de todo o desdobramento jurídico que culminará com um direito creditório em favor do Erário Público. Impedir ou retardar o seu conhecimento, ou ainda modificar as suas características essenciais significa omitir documentação base de ocorrência, deformar circunstâncias materiais ou a natureza do negócio jurídico praticado.
A base de cálculo é uma das características essenciais da obrigação tributária principal. Ao ser criado o artifício de vender, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bens do seu ativo às pessoas ligadas, as características essenciais da obrigação tributária principal foram modificadas, com a consequente redução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL incidentes sobre as vendas das mercadorias produzidas pela TOTAL QUÍMICA.
Em consequência, preenchido o requisito qualificativo das operações como fraude, nos moldes do artigo 72 da Lei nº n° 4.502/64, legítima a qualificação da multa de ofício prevista no § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
O Termo de Verificação Fiscal (e toda a documentação acostada ao processo) demonstra exaustivamente a distribuição disfarçada de lucros resultante da prática adotada pela TOTAL QUÍMICA em relação às suas coligadas. O dolo é o "animus", a vontade de querer o resultado. No presente caso, esta vontade restou demonstrada nos autos. Todos os atos praticados foram realizados de forma consciente e planejada para alcançar, ao fim, unicamente uma economia fiscal. Veja-se, como exemplo, o seguinte trecho do Termo de Verificação Fiscal:
42. O procedimento adotado pelos sócios das empresas está compreendido na definição de fraude. A criação das empresas atacadistas ligadas (TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE), com regime tributário mais favorecido, teve por objetivo único a redução tributária sobre a vendas das mercadorias produzidas pela TOTAL QUÍMICA. Não prospera a alegação de que as empresas atacadistas ligadas foram criadas para gerir a logística de distribuição dos produtos produzidos pela TOTAL QUÍMICA, conforme relatado no parágrafo 34.
[...]
44. O procedimento adotado não pode ser confundido com planejamento tributário. Isso porque, planejamento tributário é a aplicação de um ou mais dispositivos permitidos pela legislação de tal forma que a carga tributária da empresa (ou do grupo empresarial) seja reduzida de forma lícita.
45. Pelo que foi exposto, conclui-se que a TOTAL QUÍMICA fraudou de forma nítida, justificando-se, assim, plenamente a aplicação da multa qualificada.
Observe-se por oportuno que, conformando-se o contribuinte com a lavratura do auto de infração e efetuando o correspondente pagamento ou parcelamento dentro do prazo legal de impugnação, a multa de ofício aplicada reduz-se em cinquenta por cento ou em quarenta por cento, respectivamente, passando a ser de 75 % (setenta e cinco por cento), no caso de pagamento, ou de 90 % (noventa por cento), na hipótese de parcelamento.
Havendo impugnação tempestiva, como no presente caso, a redução será de trinta por cento ou de vinte por cento se o pagamento ou o parcelamento do débito, respectivamente, for efetuado dentro de trinta dias da ciência da decisão de primeira instância, passando a multa de ofício a ser de 105 % (cento e cinco por cento), no caso de pagamento, ou de 120 % (cento e vinte por cento), na hipótese de parcelamento.
Tem-se, então, que a multa de ofício qualificada somente atingirá o percentual de 150 % (cento e cinquenta por cento) do valor do tributo lançado se, ao final do processo administrativo fiscal, não lograr o contribuinte êxito em suas impugnações e recursos.
Por tudo que se demonstrou, resta claro o intuito de impedir a ocorrência do fato gerador dos tributos referidos para reduzir o montante devido, conforme tipificado no art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, razão pela qual considera-se adequada a qualificação da multa de ofício.�

Da Constitucionalidade da Aplicação da Taxa SELIC
A despeito da incompetência deste Conselho para pronunciar-se sobre a constitucionalidade de lei tributária, pontua-se que a utilização da taxa SELIC como índice de correção dos débitos tributários é matéria pacífica e, inclusive, sumulada no CARF, o que dispensa outras considerações. Vejamos:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Conclusão
Pelas razões expostas, rejeito a preliminar de nulidade e, no mérito, NEGO provimento ao recurso voluntário,.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Federal expresso em atos normativos. Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. A cobranca de juros de
mora com base no valor acumulado mensal da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e de Custodia - Selic - decorre de expressa disposicao
legal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. PERCENTUAL. LEGALIDADE.
Os percentuais da multa de oficio exigiveis em lancamento de oficio sdo
determinados expressamente em lei, sendo que a multa de 75% deve ser
duplicada quando verificada a ocorréncia de um dos casos previstos nos arts.
71 a 73 da Lei n°® 4.502, de 1964, comprovando-se, no caso concreto, o
intuito doloso do sujeito passivo.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do
relatorio e voto do relator

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal
Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente convocado),
Gustavo Guimardes da Fonseca, Flavio Machado Vilhena Dias, ¢ Luiz Tadeu Matosinho
Machado (Presidente).

Relatorio

Por bem esclarecer a autuagdo, adoto trecho do relatério DRJ,
complementando-o ao final para a devida sintese do processo:

“Assim, com base em tudo o que se apurou, o Auditor-Fiscal emitiu o
Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 92/103, parte integrante dos Autos de
Infra¢do de IRPJ e CSLL, no qual a autoridade fiscal assim se manifesta,
em resumo:
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1. Consideragdes Iniciais

O Procedimerto Fiscal foi redlzado com o objetivo de se verificar os
impactas tribuitdrios decorrentes das transacdes comerciais envolvendo o
COFEFIDLITE € a5 empresas q Seguir listadas. As rejeridas empresas sdo
administradas pelo sécio administrador FRANCISCO JOSE MARI, CPF
(1 4.350.888-16, quie também & sdeio administradaor da empresa TOTAL
QLI ICA LIMITADA.

EMPRESA CNPJ

TOTALDG COMERCIO E DIET DE PRODUTOS SANEANTES LTDA 12.764851/0001-50

TOTAL CENTRC DE DISTRIEVICAD IMTEGRADA LTDA 12.460301/0001-87

TOTAL RIC COMERCIO E DIST DOE PRODUTOS SANEANTES LTDA 14 425 9580001-63

TOTAL ARTE CEMTRO DE DIETRIBUICAS INTEGRALDA LTDA 15269435 0001-14

L]

i35,

fied
17,

18,

2. Irrepularidades Apuradas

No dia 02/10/201 4, na ccasida do inicio da fiscedizacdo, foi constatado qre
trés empresas (TOTAL QLTMI CA, TOTALOG e TOTAL CENTRO)
Juncionam  praficamerte no mesmo enderece cadastral. Alem disso,
coMstatau-se Grie as trés sdo Ditimamerte ligadas, tendo em vista serem
administradas pela sdcio majaritdario FRANCISCO JOSE MARI ...

Pasteriormente, verificat-se quie o empresa TOTAL ARTE também estd
mstaladn na mesma drea de funcionamento da TOTAL QUIMICA fa
poticas metros de distdncial.

. @5 trmisacdes comerciais envolvendo a mdistric TOTAL QUIMICA e as
vnidndes atacadistas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL
ARTE se enguadram na hipdtese de distribuicdo disfarcada de lucros

prevista no Regrlamerto do Impasta de Rendz (Decreto 3.000 de 26 de
marco de 1000) ..
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19,

20

foo]
1.

A figura da distribuicdo disfarcada de lucros foi criada cam o infuito de
mmpedir a evasdo do IRPJ e da CSLL por meio da transferéncia de
rendimentos ou de patrimdnio a pessan ligads, em geral com regime
trifeitadrio mais vartajoso. Trata-se de instifto quie permite a presiicdo de
distribiicdo de [ticros sempre que comprovada a ccorréncia de qualguer
das hipdieses previstas no artigo 404 do Regulamerto da Imposto de
Rernda (Decreta 3.000 de 26 de marco de 1999). O mciso I do referido
artiga, @ seguir framscrita, define wuma das hipdfeses de distribuicdo
disfarcada de lucras como sendo a alienacdo, por valor natoriamerte
imferior ao de mercado, de bem a pessoa ligada.

Art. 464, Presume-se distribugeio disfarqada de lucrar no negécio pelo gual &
pessoa juridica (Decreto-Lei n° 1 508 de 1977, art. 60 ¢ Decreto-Lei n°2 065,
de 983 art 20 inciso I

I - afiens, por valor notoriaments inferior ao de mercado bom do sew alivo o
pessaa Fgada;

A distribriicdo disfarcada de lhcras pressipde o envalvimerto de pessoas
ligndas, pistomente porgue o vinculo ewnfre a5 pessons eivalvidas kos
MEgacios € o ieresse comum gue dal nasce, facilia acidiar o verdadeira
motive da transacdo, com a consequente subtracdo dos resudtados o
tribvitacdo. Os concerfos de pesson ligada e valor de mercado estdo
previstos nos artigos 463 e 406 do Regrlamernto do Imposto de Renda a
SEZUIF Lranscritos.

A empresa TOTAL QLE'MI (4, dhirarte a5 amas colenddrios 2017 e 2012,
feve como tmicos sdoios FRANCISCO JOSE MARI ¢ ROBERTA MARI
Por adro lado, o5 dois figiraram, direta ou indiretamente, como HAICOS
sdcios das empresas TOTALOG, TOTAL CENTRC, TOTAL RIO e TOTAL
ARTE nos referidos aios [, Além disso, FRANCISCO JOSE MARI
sdcio majaritdrio, foi adminstrador das ciiico empresas nos referidas
a5, Assim, ficou caracterizada a pima ligacdo das emprasas, cornforme
previsto nos artigos 405 e 460 do Regrlometo do Imposto de Renda
descritos no parigrafo anterior. Neste caso, a dienacfo de bens pela
TOTAL QUIMICA, por vador notoriamente inferior de mercado, ds pessoes
ligadas (sdciog) se dei por piermedio de sociedades na qual o5 sdcios
passuem pigresse direta, ai seja, par piermedia das wiidades atacadistas
TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIQ e TOTAL ARTE conforme
prevista no artigo 400 do Regrulamento do Imposto de Renda.
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22, A lmtima ligacdo ertre as empresas fica mals evidenciada pelo fato dos
dois maiores dtacados, TOTALOG ¢ TOTAL CENTRO, possuirem e seus
CHTrAtas Socials eqrressa wformacdo de que a ulustrializacdo de seus
produtas é realizada em local especifica, na TOTAL QUIMICA, conforme
expasta nos pardgrafos 5 e 8. Alem disso, @ TOTAL CENTEREQO qifarzai o
cessdo de suias duplicadas para assegurar o cumprimento de fodas as
obrigacdes assumidas pela TOTAL OUIMICA em Cortrato de Capital de

Gira /e ou Cota Gararttida, jirto qo HSBC Bank Brasil S.A, canforime
expasta na pardg rafo 10,

23, As empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIC ¢ TOTAL ARTE
aptaram, nos anos calerddrios 2011 e 2012, pela tribidacdo do IRFJ e
CSLL com base na hicra presumido. Tendao em vista as stias atividades, o
percenttinl de lucro presimido aplicado sobre as receiins obtidas nas
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verndas dos produtos industrinlizades pela TOTAL QUIMICA foi de ofto
par certo (8%4). Par avigro lada, ¢ empresa TOTAL QUIMICA foi trifedads
1as referidas aios com base na lucro real trimestral.

24, Aconstituicdo das empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e
TOTAL ARTE praopicion, de fonna indevida, a redhicdo dos tributos IREJ e
CSLL mcidertes sobre as vendas da empresa TOTAL QUIMIC'A. Parte dos
produtos indistricdizados por ela, ac imvés de serem vendidos diretamerte
acs clientes, foram “vendidos™ « prege notoriamenie inferior ao de
mercado para as empresas lgadas a5 gumis efefiavam a5 vendas aaos
clientes do gripo. Cam issa, o IRPJ e CSLL incidertes sobre essas vendas
Jaram redtizidos significat ivamente, tevdo em vista as formas de tribidacdo
das cinco empresas relatadas no pardg rafo anterior.

25, Nas Declaragdes de Imposto de Renda Pesson Aifldica — DIFJT daos anas
calenddrios 2011 e 2012 apresentadas pela TOTAL QUIMICA constator-
se percertial de margem de lucro lquido (receita brugaducro lquida) de
apenas 0,751% e 0,808%, respectivamente. A estratégin addotada pelos
sdcios foi reckezir significativasmernte o receita brutea do TOTAL QUIMICA,
araves do vendn de parte dos prodifos fabricados ds empresas
atacadistas ligadas por prego noforiamente inferior ao de mercado. Com
isso, os valores de IRPJ e CSLL pagos pela TOTAL QUIMICA foram
reduzidos de forma edremamente significativa. Por owtro lado, ao
verderem as mercadorias aos clientes do gripo, as empresas atacadistas
Ligadas, tributadas com base no {ucro preswmido, pagargm IRPT e CSLL
sobre o percentuial presiimido de licro de apenas 8%, terdo em vista stias
atividades.

20, O §1° do artigo 405 do Regulamerto do Impasto de Renda, descrito no
pardgrafo 20, define coma wma das hipdieses de valor de mercado a
importdncia em dinheiro que o vendedor poderia obter mediante
negociacdo do bem no mercado, ou seja, mima negociacdo com terceiras
nio ligados. Nisna negociacdo ndependente. Dessa forma, o valor de
mercado dos produtas vendidos pela TOTAL QUIMICA &s empresas
TOTALOG, TOTAL CENTRQ, TOTAL RIO e TOTAL ARTE fempresas
ligadas) & justamente o valor dos prodhitos vendidos pelas empresas
Ligadas aos clientes do gripo (ferceiros nio ligados).
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27, O wnwiol do artiga 407 do Regulamento do Imposto de Renda, a seguir
transcrito, prevé que, wma vez constatada o distribuicdo disfarcada de
fcros, a diferenca ermtre o valor de mercado (verda aos ferceiros nio
ligadaos) e o de alienacdo (verda ds empresas ligadas) serd adicionada ao
fucro liguida do periodo de apuragdo para efetto determinagdo do lvcro
real da pessoa juridica, no casa a TOTAL QUIMICA.

fo]

28, A verificacdio da distribuicdo disfarcada de lucros se dew a partir da
andiise das notas fiscais eletrdnicas - NFe de verdn emitidas pela TOTAL
QUIMICA das empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RID e

TOTAL ARTE (empresas ligadas) e dessas empresas acs clientes do gnipo
fterceiras ndo ligados) duraite os anos calenddrios 2011 e 201 2. As rnotas
Jiscais emitidas estdo disponivels no ambiente SPED NOTA FISCAL
ELETRONICA, A seguir é detalhada o metodalogin que foi utilizada ne
ardiise.

L]

20, Aseguir é apresertado o restmo das valores abtidaos 05 quais comprovam
que q empresa TOTAL QUIMICA efeftias distribuicdo disfarcada de lticros
aas sacics por pemeédio das empresas ligadas.

EI_ resa Compras da TOTAL Dibtribuigéo Disfargada
e QUIMICA de Lucros
TOTALOG 28 622 356 47 51.241.204 65

MOTAL CENTRO 30.603.970 20 48 436163 91
TOTAL RIO 3.580962 94 5 00B.002 62
TOTAL ARTE 809.£09.64 1.947.021,05

Total 63.616.689 45 106.632.512.23

30. No resumo, observa-se gue a empresa TOTAL QUIMICA venden para as
empresas do gripo o valor tatal de RY 03,6 mithdes dunnte os anos
calerddrios 2001 e 2012, Caso os precas praticados fossem a5 de
mercado, essas verdas total Eariam RE 1702 milhdes, Com isso, concliiiie-
se gue @ TOTAL QUIMICA efefucy distribuicdo disfarcadn de lucros no
valorde RE 106,68 milhdes (170.2 - 63,6) dhiraite os anos calenddrios 2011
e 201 2 ao aliena, por vaior notorigmente inferior ao de mercado, bens do
ser dtive a5 pessoas ligadas, conforme previsdo corftida no Fcisa I do
artico 464 dao Regrlamenta do Imposta de Renda descrito no pardgrafo 1 5.
O valor das verdas efetuadas pela TOTAL QUIMICA ds empresas ligadas
correspordets a somerte 37,3% dovalor de mercado das mercadaorias.

L]
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4. A degacdo da empresa ndo prospera, jd que ficon nitidamerte
demonstrado neste Termo de Verificacdo Fiscal a distribuiciio disfarcada
de lucros. Alem disso, toda a logistica de distribeiicdo dos produtos
produzidaos pela TOTAL QUIMICA poderia ser implementada através dr
abertura de estabelecimeartos filiqis, sem a necessidade dn constiuicdo de
novas pessoas juridicas Hgadas com regime tribeddrio mais vartajoso.

35, GRuto com este Termo de Verificacdio Fiscal, segue planilhas eletrdnicas,
gravadas em CD, com o5 arquivos relacionados a seguir. No ambierte
SPED NOTA FISCAL ELETRONICA estifo disponiveis s notas fiscais
eletrinicas emitidas. A TOTAL QUIMICA ji teve acesso prévio aos
referidos arguivos ao receber o Temo de Constatacdo Fiscal descrito na

pardgrafo 31,
o]

37, Tendaem vista o iitina relacdo de catisa e efeito com o IRFJ, € apaitiing
destacar que o CSLL fambém ndo pode ser reduzida pela distriteicdo
disiarcada de lucras, confornme previsto na artigo o0 da Lei n° 8.532/97 a
Seguir trapscrito.

Art 80 C valor dos fucros distribuidos disfaroadamente, de gque tratam os
arts. 60 a 62 do Decreto-Lei w° 1 508, de 1977, com as alteracies do art 20 do
Decreto-Lei w® 2085 de 28 de outubro de 1083 rerdo, tambdém, adicionados
ao fucre Hguide pora efeite de determinacie da base de cdicule da
contribuicéio socid sobre o lucro Hauido.

38, Dimte de fudo que fol ecposto, Jaz-se necessdrio realizar o preseite
lancamerto de oficio do IRPJ e da CSLL, decorrertte da distribuicdo
disfarcada de lucros verficadn nos anos cdenddrios 2011 e 2012,
corforme previsto no wciso I do artigo 467 do Regrlamento do Impasto de
Renda e artigo 60 da Lei n° 0.532, de 1007,

3. Qualificaciio da Multa
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41,  Especial atengdo deve ser dediada ao que dispde o § 17 do artigo 44 da

42,

43,

44.

45.

4.

47.

Fei n® 0.430/00, acima transcrito. Nele citado, o artigo 72 da Lei n°
4.502/64 assim define frogider

Art 72 Fraudes 8 toda ardo ou omissdo dolosa temdente a impedir ou retardar,
tatal on parcialments a ocorréncia do fato gerador da obrigacio tributdria
principal, ou o exchidr ou modificar as suas caracteristicas essencials, de mods
@ rechizir o mantarte do imposto devide a evitar au diferir o seu pagamenta.

O procedimento adotado pelas sdeios das empresas estd campreendido na
definicdo de jfraude. A criagdo das empresas dfacadistas  ligadas
(TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE), com regime
tribeitdrio mais javorecido, teve par objefivo tinico a redicdo tribegdria
sobre a vendus dus mercadorias produzidas pela TOTAL QUIMICA. Néo
prospere a adegacdo de que as empresas dacadistas ligadas foram criadas
para gerir a lagistica de distribeicdo dos produtos produzidos pela TOTAL
OUIMICA, conforme relatado no pardgrafo 34.

A base de cdiculo ¢ wna das caracteristicas essenciqis da obrigacdo
tribeitdria privcipal. Ao ser crindo o artificio doloso exaistivamerte
relatado neste Temno de Verificacdo Fiscal, as caracteristicas essenciais
da obrigacdo tribeddria principal foram modificadas, com conseguiente
rechucio da base de cdiculo do IRPJ e da CSLL e identes sobre as verdas
drts mercadarias produzidas pela TOTAL QUIMICA,

O procedimerto adatado ndo pode ser confisudide com plangiamerto
tribuitdrio. Isso pargue, planeiamenta tribeddrio é a aplicacdo de wm o
mais dispositivos permitidos pela legisiacdo de tal forma gue a carga
tributdria do empresa (ou do gnipo empresarial) seja reduzida de forma
it

Pelo gue foi expasto, conclii-se gue a TOTAL QUIMICA fravdon de forma
mitida, pustificando-se, assim, plenamente a aplicacfo da  multa
qrict ificadi.

4. Responsabilidade Soliddria

O artige 135 do Codigo Tributdrio Naciongd - CTN determing a
responsabilizacfo de mandatdrios, prepostos, empregadaos, diretores,
gerentes o represertaites de pessoas juridicas de diretto privado em

razdo de creditos tribeddrios resuliamtes de atos praticados com excesso de
paderes au infracdo de lei, contrato social ou estatitos.

No presente casa, foi lancada a multa qualificada (capitulo 3), em flingdo
de ter sido apirado de foma ritida o froude decorrertte de tfracdo de ler.
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48.  Conforme foi exposto no capitle 1 deste Tenmo de Verificacdo Fiscal,
FRANCISCO JOSE MARI, CPF 014.350.888-16, foi o sdcio administrador
de todas as empresas ligadas durarte todo o periodo fiscalizado (anos
2011 e 2012). Represenfor cfivamerte a empresa TOTAL QL@MICA.
Dessa farma, em razdo das wfracdes demonstradas, cabe a ele tambem a
responsabilizacdo pelas créditos tribeddrios apuradaos.

49, Pelo exposto, foi lavrado Termo de Swjeicdo Passiva Soliddria para o
sdcio admmistrador gualificado no pardgrafo arterior.

5 Consideracdes finais

0.  Encerra-se nesta data a acdo fiscal determinada por meio do Mandado de
FProcedimerto Fiscal 08.1.03.00-2014-00346-5, fendo sido apriradas
irregrilaridades que resultaram na lavratiira do Auto de Infracdo — IRPJ e
CSLL, referete a distribricdo disfarcada de licras.

31, Apresente fiscalizacdo se ateve exclusivamente aos anos calenddrios 201 1
e 2012 aos fatos constaites neste Terma de Verificacdo e termmas lavrados
1o curse dos trabalhos.

f..J

A TOTAL QUIMICA foi cientificada pessoalmente do encerramento do
procedimento fiscal e das autuagoes em 28/01/2016, através do Termo de
Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal de
fls. 158/161. Na mesma data, o sujeito passivo por responsabilidade
tributdria - FRANCISCO JOSE MARI - recebeu, através de seu procurador,
o Termo de Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do
Procedimento Fiscal - Responsabilidade Tributaria de fls. 162/165. Ambos
também receberam todos os documentos de langamento em midia digital ndao
regravavel (CD/DVD).

Em 24/02/2016, a Interessada apresentou suas Impugnac¢oes ao Auto de
Infragdo de IRPJ (fls. 184/208) e ao Auto de Infra¢do de CSLL (fls. 250/273)
nas quais, em sintese, assim se pronunciou (tendo em vista a conexdo dos
dois autos de infracdo e a identidade de argumentos observada nas duas
impugnacgoes, transcrevemos trechos da impugnagdo contra o Al de IRPJ):
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i- BREVE RETROSPECTO DOS FATOS:
o

(8. Etretarta, comao s€ passard a demonstiar, o preserte Auto
de Infracdo é abusivo, patado en mididades sandvels, razdo disso ndo
merecendn melhor sorfe senflo sua tofal improcedéncia, sob pena de estar
cometendo termvel mpisticn, vejamas:

If - PRELIMINARMENTE:

00, & o de pleno diretto a presertte autungdo por fulta dos
pressupostos legais e ndispensdvels a caracterizacdo da respectiva infracdo, eis
que, estado desta forma, eivado de vicios msandvels, por certo enseid
cerceamerta de defesa, els que evidente a mpossibilidade de mnprgnar o
mals mado despacho decisdria.

0. Com efetto, ainda que plaisiveis, o5 elementos que
arigitaram a conciusdo do Auditor Fiscal, o gue ndo se admite nem mesma par
wm absiirdo na esfery admpustrativa, ndo lograram superar o campa da mera
presuncdo, afigurando-se, destarte, msuficientes para justificar o despacho
decisdrio.

11, Por derradeiro, € de se giasiar a hipdtese de quie a empresa
defernderte tenha de qualquer mado participado afiva ol passivamerte de
quataquer ato de trama, fravide ou conluio, que objetivasse burlar ou fravdar os
Cafres Friblicos.

12, Ressalia-se amda gue militn em favor da empresa deferdeite
a presuncio de boa fé, a qual somernte pode ser elidida mediatte prova concreta
em contrdrio, jd que meciste no Direifo, qualquer rega o privciplo gue erijia o
md-fé e, criteria de nerpretacdo.

fo]

i - LEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM™:

15, Pelo amor aos debates, demonstraremos, mais Wina Vez gue a
mcltsdo do sdcio magjoridrio como responsdvel tribeddrio divorcia-se dos
clemaos fiticos materidlzados nos quias, primeiramerte, porgie o @ifo de
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nfracdo sequer mativars efon Rindamenton quais foram ds razdes que prdessem
Ristificar a responsabilizacdo, ndo haive sequer ndicio de excesso de poderes ot
wnfracdo a lei, contrato social ou estatitos.

fod

17. Cumpre assindlar gue, concemente aos [imifes  da
responsabilizacdo pessoa do sdoio-adminisirador pelo ndo recollumento dos
triteitos devidas, especinlmente a relativa aas lindes do canceito de fracdo &
lel, especificamerte no que se refere & inclusdo do mero nfdo-recallumeito do
tribeito dertro desta categoria.

fof

21, Esse posicionamerto, de gue o ndo-recalhimento de tribeto
am 51 ndo constitul mfracdo & lei ensejadora da responsabilizacdo pessoa do
sécic-administrador fol posteriormente pacificade no dmbito da 1° Secdo do
Superior Tribrnal de Ristica ...

fod
23, A jurisprudénecia ¢ pacifica entendendo  gue  para
redirecionamerto cortra sdcio-gerente o diretor da pesson juridica, sameite é

possivel guando comprovado giie este agiticom cidpa ou dolo, contrariando a lei
o contrato e/ oii estatuto ...

fof

20. ... & necassdrio, idertificar, descrever cam clareza a condria
ecorbitmtte, abusiva au fegal, narrando com objetividade quais atas femerdrios
de gestdo praticadas pelos adminsiradares ...

27. Crdrassim, cama suporte de fadas as alegacies mencianadas
ate agquil, podemos citar diversas garaitias e direitos firdamentais dos cidadios -
cldrisuias pétreas - previstas na Cana Magna, A Constifiicdo Federal de 1988
assegurg em se artige 5%, LIV e LV, o devido processo legal, a ampla defesa e o
covtraditarior

Fd

33, Par fim, verifica-se que o Ao de Infracfio nem ao menas
Ristifical a pertméncia dao cltisdo do socio majoriidrio como resporsdvel
tributdrio, carmcerizandoe assim mdidade Mswidvel, pargue mpossibilia a
apresertacdo de defesa técnica, ndo trazendo em sev bojo os mativas ensejadores
findamertados da iclusdo, € o gue desde lag o também fica pleteado.

IV -DAFLEGALIDADE DA MULTA:

34. De hi muifo fempo se reconhece ao Poder Aidicidrio o
direito de excluir o mifigar a mulia fiscal mposta pela  mitoridode
admistrative. B Jacultada ao Poder Judicidrio, atendenda & circunstdicia do
casa cancreta, reduzir mulin excessiva aplicada pelo Fisca.
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37. No casa vertarme frata-se, sam sombrm de dividas, das
chamadas mulins moratdrias fombém se desfiguraram em Jirgdo do se
montaite exessive em relacdo & nfracdo tribngdric. Nim sistema em gue fid
previsdo de furos (para bdenizar) e correcdo monetdria (para marter o ctitho
liberatdrio da moeda), a imposicdo de mulias elevadas, isto &, de trinta por certo
do valor dtualizado do débifo leva a verdodeira confisco do patrimdnio do
requerearte.

o]

40, O principio da capacidade contribediva do contribuiite e a
vedacdo do confisco sdo hoje principios constifticionals expressos em mabe ra
tribegdria, art. 145, pardgrafo primeira, e art. 150, IV da Constifuiicdo Federal ...

o

45, Assim sendo € patarte a legalidade da mudia impasta pela
autoridade administrativa e como demonstrado a admissibilidade espera que
digne Vossa Senhoria, em declarar a sun miidade ou reduzir @ realidade
Jinanceira que vive nassa Fals, reduzindo-a a 2% (dois por cata) do valar
principal passivelmente devido

fod

52, Desta forma, mostra-se tatalmente desprovida de ampara
legal a mudia aplicada {..] devendo ser declarada mila de pleno direfto, porgue
viola o principio constitucional do ndo confisco, previsto no artigo 130, nciso
IV, da Constituirdo Federal, altemativamernte, caso ndo seja amilada, gue ora
ndo se acredita, requer sta aplicacdo em 3o somerte no percertial Berior a
25% (virte e cimco por canta) da valor principal lcada no malsinado aito de
nfracdo, por ser medida de saneamerto.

V= INCONSTITUCIONALIDADE DA TAXA SELIC:

Fod

553, Q art. 16! do CTN [inia o cobrancn de juras de mana em
foo de 196 ao més, salvo disposicdo legal expressa em contrdrio e, nesse
partictilar, seria legitimo pierpretar o percertual nele previsto camo teta, € ndo
coma base de legislacdo posterior.

Fod
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0. A legislacdo federal na qual fundomentia o M. Jiizo para
atribuir legalidade & aplicacdo da tow SELIC ndo delineia como a mesma se
configura, representando notdvel e inconstituciona delegacdo legislacdo a textos
nfralegais, viclando tanto a Constiuicdo Federad, em dispositivos  ali
estabelecidos, coma o Cddigo Tribeitdrio Nacional.

6l. A mais evidente é a viclacdo ao principio da legalidade
prevista pelo artigo 150, inciso I, da nossa atual Carta Politica. O art. 161, § 15,
do CTN, com forca de Lei Clomplementar, diz gue os juros serdo de 194, se a lei
nido dispiiser em contrario.

tiZ2. A lei ardpdrin ndo crion a foaca Selic, mas fdo-somerte
estabeleces sew wso, cortraricndo a lel complementar, pois estd 50 aitorizou
iras diversos de 1% se lel estafiir em corEririo.

[
68, O qucpitien debeatur do tribvita, assim, mdo seria estabelecido
porlei, mas por ato da Administracdo Priblica.

62, O {ndices da tawm Selic sdo estabélecidos por circtdares dao
Camité de Politica Monetdria do BACEN e podem ser alteradas ainda aites do
prazo previsto para sua vigéncia, corariando os principios da arterioridade e
segrranca juridica.

0. O BACEN fem campeténeia financeira, mas ndo tributdria,
Jerindo o principio da ndelegabilidade de competéneia tribiddria.

71. E cabe ressaltar que em matéria tribwfdria a fas de juros é
Jicada pela legislacdo ndo sd em favor do poder tribufarte, mas também em
garriia do contribiite.

fod
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78, Desta farma, € de ser edirpado do quarttim da incidéneia da
fey SELIC, eis gue ndo pode sobrepor-se aos difames constificionais,
notadamente jd que qraiguer alteracdo deve ser ediada em lei propria, sob peng
de cartrariar a ordem de [mtacdo ao poder de tributar prevista em nossa Lel
Maior.

Vi - DO MERITO:

77. Prima jace, antes de adertramnos as razdes de mérto
praprigmerte dito, se faz necessdrio fecermas algins comertdrios sobre a
empresy  ImMpuente, que tem como objeiive social o mdustrinlizacdo e
comercidtizacdo de proditas de [impeza do lar e ambierdes publicas, com
representacdo em todo territdrio naciondd atuando estrategicamerte de maneira
subdividida por questdes de gestdo logistica, distribuicdo, comercializacdo, em
locais e wnidades de negdeios especificas em regides e sub-regides.

o]

79, Ad argumertandiem, a restrufiracdo do Total Culmica,
acorien e verdade em wma rede de negocios especificamerte pard geri a
logistica e distribuicdo de mercadorias dustrializadas subdividindo o mercado
para melhor atendimento com grupos de pessoas definidos pelas empresas
gvalvidas consideradas coligadas, nacistindo qualgier moaniptlacdo o ficro
distribuido disfarcadameite, com descato hawve a venda de mercadorias
adquiridas para revenda q terceira, pard guHe possa atwgir o5 precas finals de
mercadao, existindo assim semelhanca com o5 precos finais realizados pelas
empresas coligadas e a empresa IMpugnate, conforme constatado pela propria
planilha apreseitadn pelo auditor fiscal de rewdas, sendo ncovtraversa,
partaiia, que as empresas atingem mercados finals diferentes, obedecenda os
precas definidos e aceitos pelo priprio mercado nacional, ndo ensejando assim
nenfnsna hipdtese de prepilzo fiscal efon ocultacdo de mformacdo, é o gue
também desde logo fica explanado.

80, Nessa cadéncia, as pessoas pridicas, efetivamerte foram
criadas com duacdes distiias exercendo atividades pre-ordenadas, fudo no
rituita de melitor atender mercados distitas, sem nenfrona pifludncia tribeddria,
a empress Impignate fem direto de se organizarn, € assim o J&z, economicamerte
€ empresarialmerte, assin poderdo exercer as qtas de planejameita fiscal, ndo
podendo simplesimente ser obrigada a pagar mais tributo, guando evidenciado
quie as dtividades econdmicas atun em mercados distintos e pre-ordenadaos.

8. De amgro lado, o sistema tribeddrio nacional privilegia o
principio da legalidade, nos termos do artigo 5° § 2° da Constituicdo Federal, o
principio da legalidade genérica, segundo o qual toda obrigacdo de fazer au ndo
Jazer decarre de lei, e no art. 130, incisa I, o principio da estriia legalidade para
a direita tribuddrio, ambas os dispasitivas estando assim redigidos:
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83. Prevalere imguestionavelmerte a dadring segunda a grial os
principios da estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta da lei
formmal ndo permitem terpretac des extensivas conti o Contribuite, o mesmao a
wtegracdo analdgica para fim de exigir tributa, sendo giie o artigo 108 do CTN e
ser § 1° mostram claramerte o posicionamerto em prol do contribuite na
existénria de duvidas de iterpretacdo. Acresca-se @ isso o dispasto no artigo
112 do mesmo CTN gue esclarece o principio da fipicidade fechada e estrita
legalidade previsto no artigo 130, inciso I, da Constifuicdo Federal.

Fod

85, Nesse dinpasdo, se ndo for efetivamente compravada ma-fé
o referida operacdo, mdo restard caracteriza o Javorecimerto econdmica,
corforme prevista no pardgrafo VI do artigo 464 do RIR ...

fof

87. Par fim, casao seja mairtido o malsinado Ao de nfracdo, que
ora wio se acredita, medida de rigor salietar que as empresas coligadas
recolheramn tegralmerte o5 impaostas em stas aperacdes, fato este tatalmerte
desprezado pelo agente fiscalzador de renda, devendo no minimo ser
compensados na origem, willenciando assin no montwme de furos e multa
apilicado, sob pena de se perpetuar ¢ cobranca de tribito non bis in idem, é o
quie também fica regrierida.

88, Ante ao EXPOSTO, espera de Vossa Senbioria seja o
presente IMPUGNACAO acolhida, para, a find ser julgada inteiramerte
improcederte a NOTIFICACAQ, tomando-se, pois, nsubsisterte a pretensdo
aduzida na mesma, por ser medida de mais lidima aplicacdo do Direito e
distribuicdo de Justica.

Apods andlise da impugnacdo interposta pelo contribuinte a 1* Turma da
DRIJ/JFA rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, julgou improcedente a impugnagao,
mantendo o crédito tributario exigido, conforme ementa a seguir:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0OA
JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012

DISTRIBUICAO DISFARCADA DE LUCROS.
ALIENACAO DE BEM DO ATIVO A PESSOA LIGADA
POR VALOR NOTORIAMENTE INFERIOR AO DE
MERCADO. REFLEXOS NO IRPJ E NA CSLL.

Presume-se distribui¢do disfar¢ada de lucros no negocio
pelo qual a pessoa juridica aliena, por valor notoriamente
inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pessoa ligada,
sendo que a diferenca entre o valor de mercado e o de
alienagado deve ser adicionada ao lucro liquido para fins de
calculo do IRPJ e da CSLL.
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LIQUIDO - CSLL

Periodo de apuragao: 01/01/2011 a 31/12/2012
CSLL. TRIBUTACAO REFLEXA.

Em sendo o lancamento da CSLL decorrente dos mesmos
fatos que deram causa ao langamento de IRPJ e tendo as
mesmas razoes de defesa, aplica-se mutatis mutandis o que
foi decidido quanto a exigéncia do IRPJ, em razdo de sua
intima relag¢do de causa e efeito.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE E CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Esta afastada a hipotese de nulidade do lancamento
quando o auto de infragdo, lavrado por pessoa competente,
atende a todos requisitos legais e possibilita ao sujeito
passivo o pleno exercicio do direito de defesa.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. INCOMPETENCIA
PARA APRECIAR.

Falece competéncia a autoridade julgadora para
apreciagdo  de  aspectos  relacionados com a
inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas tributarias,
devendo, no julgamento de primeira instdncia, serem
observadas as normas legais e regulamentares, assim como
o entendimento da Receita Federal expresso em atos
normativos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

A cobranga de juros de mora com base no valor acumulado
mensal da taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia - Selic - decorre de expressa
disposicdo legal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. PERCENTUAL.
LEGALIDADE.

Os percentuais da multa de oficio exigiveis em langamento
de oficio sdo determinados expressamente em lei, sendo
que a multa de 75% deve ser duplicada quando verificada
a ocorréncia de um dos casos previstos nos arts. 71 a 73 da
Lein°4.502, de 1964, comprovando-se, no caso concreto, o
intuito doloso do sujeito passivo.
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RESPONSABILIDADE ATRIBUIDA A ADMINISTRADOR
DA PESSOA JURIDICA. ART. 135 DO CIN.
POSSIBILIDADE. MULTA QUALIFICADA.

A comina¢do da penalidade qualificada baseada em
conduta dolosa que denote sonegagdo, fraude ou conluio
com repercussoes, em tese, na esfera criminal, ensejam a
responsabilizag¢do dos administradores da pessoa juridica
a época da ocorréncia dos fatos geradores da obrigagdo
tributdria em questao.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido™

Inconformada com a decisio da DRJ, o contribuinte interpds Recurso
Voluntario para apreciacao deste Conselho aduzindo as mesmas razdes de impugnacao.

Cumpre salientar que o responsavel tributario FRANCISCO JOSE MARI
apresentou recurso voluntario fora do prazo legal (vide fls. 430), sendo considerado revel no
presente processo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.

A recorrente foi cientificado do Acérdao 09-061.074 — 1* Turma da
DRIJ/JFA, em 09/01/2017, e interpds o presente Recurso Voluntario em 03/02/2017, o que
configura sua tempestividade. Sendo assim, conheco do presente recurso.

Quanto ao responsavel tributario FRANCISCO JOSE MARI, reitera-se,
este ndo apresentou recurso voluntario dentro do prazo legal, e, em decorréncia disso, ndo foi
instaurada a fase litigiosa do procedimento, na conformidade do disposto no art. 14, do
Decreto n°® 70.235/72 nao sendo conhecido o seu recurso voluntario.

Da Preliminar de Nulidade

Em sede de preliminar, a Recorrente reitera o pedido de declaracdo de
nulidade da decisdo de primeira instancia feito na impugnacao, no qual alegou que a decisdo
recorrida ndo teria evidenciado as razdes que consubstanciaram a infracdo, baseando seus
argumentos em principios constitucionais como a legalidade, devido processo legal, ampla
defesa e contraditorio.

No entanto, ndo merecem provimento as alegagdes da recorrente, uma vez
que pode ser constatado no Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 92/103) os critérios de
apuragdo da fiscalizacdo, as transa¢des consideradas, os motivos e os fundamentos legais que
amparam os lancamentos tributarios com base na distribuicao disfargada de lucros, bem
como pela clareza da autoridade fiscal ao dissertar sobre a qualificagdo da multa de oficio e
atribui¢do de responsabilidade solidéria ao socio Francisco José Mari.

Sendo assim, adoto parte das razdes de decidir da decisdo recorrida no que
se refere a preliminar de nulidade (cf. §3°, art. 57, RICARF) o qual segue transcrito abaixo:
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“Preliminarmente, a TOTAL QUIMICA requer a nulidade dos
langamentos com os seguintes argumentos, em resumo (destaques nossos):

09. E nula de pleno direito a presente autuacio por falta
dos pressupostos legais e indispensdveis a caracterizacido da
respectiva infracdo, eis que, estando desta forma, eivado de vicios
insanaveis, por certo enseja cerceamento de defesa, eis que evidente
a impossibilidade de impugnar o malsinado despacho decisorio.

10. Com efeito, ainda que plausiveis, os elementos que
orientaram a conclusdo do Auditor Fiscal, o que ndo se admite nem
mesmo por um absurdo na esfera administrativa, ndo lograram
superar o campo da mera presuncdo, afigurando-se, destarte,
insuficientes para justificar o despacho decisorio.

11. Por derradeiro, é de se afastar a hipotese de que a
empresa defendente tenha de qualquer modo participado ativa ou
passivamente de qualquer ato de trama, fraude ou conluio, que
objetivasse burlar ou fraudar os Cofres Publicos.

12. Ressalta-se ainda que milita em favor da empresa
defendente a presuncgdo de boa fé, a qual somente pode ser elidida
mediante prova concreta em contrdrio, ja que inexiste no Direito,
qualquer regra ou principio que erija a ma-fé e, critério de
interpretagdo.

Ocorre que, como ja visto, salvo as excegoes expressas na legislagdo
tributaria, as quais ndo se amoldam ao presente caso, a arguicdo de inconstitucionalidade
ndo é oponivel na esfera administrativa. Apreciagdo de inconstitucionalidade de norma é
atribuicdo exclusiva do Poder Judicidrio, conforme arts. 97 e 102 da CF/S88.

As decisoes judiciais juntadas a impugnagdo tém forca entre as partes e
nos exatos limites em que as questoes principais foram decididas, a teor dos arts. 503 e 506
do CPC/20151. Portanto, ndo vinculam esta instancia administrativa, a qual estd adstrita
ao principio da legalidade.

Ademais, o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 92/103 — parte integrante
dos Autos de Infragdo — descreveu com clareza e de forma detalhada todas as
irregularidades apuradas ao longo da auditoria. Foram explicitados os critérios de
apuragdo, as transagoes consideradas, os motivos e os fundamentos legais que amparam os
langamentos tributarios com base na distribui¢do disfarcada de lucros. Também foi claro o
Autuante ao dissertar acerca da qualificagdo da multa de oficio e da atribui¢do de
responsabilidade solidaria ao socio Francisco José Mari.

Vejamos, a titulo de breve exemplo, o seguinte trecho do Termo de
Verificagdo Fiscal:

30. No resumo, observa-se que a empresa TOTAL QUIMICA
vendeu para as empresas do grupo o valor total de R$ 63,6 milhoes
durante os anos calendarios 2011 e 2012. Caso os pregos praticados
fossem os de mercado, essas vendas totalizariam R$ 170,2 milhoes.
Com isso, concluiu-se que a TOTAL QUIMICA efetuou distribuicdo
disfarcada de lucros no valor de R$ 106,6 milhoes (170,2 - 63,6)
durante os anos calendarios 2011 e 2012 ao aliena, por valor
notoriamente inferior ao de mercado, bens do seu ativo as pessoas
ligadas, conforme previsdo contida no inciso 1 do artigo 464 do
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Regulamento do Imposto de Renda descrito no paragrafo 19. O valor
das vendas efetuadas pela TOTAL QUIMICA as empresas ligadas
correspondeu a somente 37,3% do valor de mercado das mercadorias.

[-]

34. A alegag¢do da empresa ndo prospera, ja que ficou
nitidamente demonstrado neste Termo de Verificacdo Fiscal a
distribui¢do disfar¢ada de lucros. Aléem disso, toda a logistica de
distribuicdo dos produtos produzidos pela TOTAL QUIMICA poderia
ser implementada através da abertura de estabelecimentos filiais, sem
a necessidade da constitui¢do de novas pessoas juridicas ligadas com
regime tributario mais vantajoso.

[-]

38. Diante de tudo que foi exposto, faz-se necessario realizar
o presente langcamento de oficio do IRPJ e da CSLL, decorrente da
distribui¢do disfarcada de lucros verificada nos anos calendarios
2011 e 2012, conforme previsto no inciso I do artigo 467 do
Regulamento do Imposto de Renda e artigo 60 da Lei n°® 9.532, de
1997.

Vale ressaltar que essas irregularidades ja tinham sido antes constatadas
e cientificadas a TOTAL QUIMICA através do Termo de Constatacdo Fiscal de fls. 28/30,
com concessdo de prazo dilatado para manifesta¢do. Junto com este Termo, foi entregue
CD autenticado contendo, entre outras informagoes, arquivos com as notas fiscais
eletronicas de todas as empresas ligadas e com a metodologia utilizada na apura¢do dos
valores. Ou seja, a defesa a esse respeito em momento algum foi cerceada.

A propria Interessada assim se manifestou em seu requerimento de
dilacdo de prazo relacionado com o Termo de Constatagdo Fiscal (fls. 32/33): "favorecendo
assim também o exercicio do devido processo legal do contraditorio e da ampla defesa".
Como ja dito acima, o prazo requerido foi concedido.

Quanto as vendas da TOTAL QUIMICA para as empresas do grupo por
preco notoriamente inferior ao de mercado, durante os anos-calendario 2011 e 2012,
nenhum argumento pode ser detectado na Pe¢a de Impugnagdo capaz de ameagar o
langamento. As vendas aconteceram e a condigdo de coligadas das empresas destinatarias
ndo foi questionada em momento algum. Assim, assomam-se como legitimas as bases de
cdlculo do IRPJ e da CSLL reconstruidas pela Fiscaliza¢do com fulcro nas disposigoes do
inciso I do artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda e do artigo 60 da Lei n° 9.532,
de 1997, em se tratando das operagées de saida dos produtos da TOTAL QUIMICA para as
coligadas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE.

Caberia a Interessada a apresentagdo de prova em contrario, o que ndo
aconteceu até o presente momento, em que pesem as oportunidades abertas na fase
procedimental. Dessa forma, confirma-se que as autuagoes em questdo se encontram
revestidas de suas formalidades essenciais e em estrita observancia aos ditames legais, e,
como ja se disse, falece competéncia a autoridade julgadora para apreciagdo de aspectos
relacionados com a inconstitucionalidade ou ilegalidade de normas tributarias.”

Do Mérito
Em relagdo ao mérito, a recorrente acrescenta as razdes de impugnagao, o

pedido realizacdo de prova pericial contabil em todas as empresas listadas pela fiscalizagdo
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sob o fundamento de que, se apurado o valor do lucro auferido pela Recorrente, chegar-se-ia
a valor diminuto, longe do montante estampado no Auto de Infracao.

No entanto, esclarece-se, que ¢ exatamente este o motivo da autuagdo, ou
seja, a presuncao relativa de distribui¢do disfarcada de lucros entre as empresas ligadas, a
vista da comercializagdo de produtos para empresas ligadas, a preco notoriamente inferior ao
de mercado, que disponibilizou a recorrente a margem de lucro liquido infima de 0,751% e
0,898% nos anos-calendérios 2011 e 2012, respectivamente. Vejamos trecho do TVF que
evidencia o modus operandi da fraude:

“23. As empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL
RIO e TOTAL ARTE optaram, nos anos calendarios 2011
e 2012, pela tributag¢do do IRPJ e CSLL com base no
lucro presumido. Tendo em vista as suas atividades, o
percentual de lucro presumido aplicado sobre as receitas
obtidas nas vendas dos produtos industrializados pela
TOTAL QUIMICA foi de oito por cento (8%). Por outro
lado, a empresa TOTAL QUIMICA foi tributada nos
referidos anos com base no lucro real trimestral.

24. A constituicao das empresas TOTALOG, TOTAL
CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE propiciou, de
forma indevida, a redug¢do dos tributos IRPJ e CSLL
incidentes sobre as vendas da empresa TOTAL
QUIMICA. Parte dos produtos industrializados por ela,
ao invés de serem vendidos diretamente aos clientes,
foram ‘“‘vendidos” a prego notoriamente inferior ao de
mercado para as empresas ligadas as quais efetuavam as
vendas aos clientes do grupo. Com isso, o IRPJ e CSLL
incidentes sobre essas vendas foram reduzidos
significativamente, tendo em vista as formas de
tributa¢do das cinco empresas relatadas no paragrafo
anterior.

25. Nas Declaragoes de Imposto de Renda Pessoa
Juridica — DIPJ dos anos calendarios 2011 e 2012
apresentadas pela TOTAL QUIMICA constatou-se
percentual de margem de lucro liquido (receita
bruta/lucro liquido) de apenas 0,751% e 0,898%,
respectivamente. A estratégia adotada pelos socios foi
reduzir significativamente a receita bruta da TOTAL
QUIMICA, através da venda de parte dos produtos
fabricados as empresas atacadistas ligadas por pre¢o
notoriamente inferior ao de mercado. Com isso, o0s
valores de IRPJ e CSLL pagos pela TOTAL QUIMICA
foram reduzidos de forma extremamente significativa.
Por outro lado, ao venderem as mercadorias aos clientes
do grupo, as empresas atacadistas ligadas, tributadas
com base no lucro presumido, pagaram IRPJ e CSLL
sobre o percentual presumido de lucro de apenas 8%,
tendo em vista suas atividades.” (f1.97)
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Ora, a fiscalizagdo deixou claro que a recorrente, propositadamente,
abdicou da margem de seu lucro liquido para diminuir a imposi¢do tributaria que sobre si
recairia, ao vender produtos por prego inferior ao de mercado para empresas ligadas, com
regime de tributagdo favorecido, cujo interesse comum foi devidamente comprovado,
sobretudo pela condicdo de socio, direta ou indiretamente, que ostentava o responsavel
tributirio FRANCISCO JOSE MARI perante as empresas relacionadas, no periodo
fiscalizado.

Portanto, a constatagdo do lucro diminuto em desconformidade com o
montante apurado pela fiscalizagdo sugerida pela recorrente, s6 viria a confirmar toda a
presungao construida pela fiscalizagdo e nao desconstruida pelo contribuinte.

Ademais, o pedido de realiza¢do de prova pericial contabil nessa instancia
nao ¢ admitido, tendo em vista que os motivos de fato e de direito em que se fundamentam o
litigio, bem como os pontos de discordancia e as razdes e provas em favor do contribuinte
deveriam ser mencionados na impugnagao, precluindo o direito do sujeito passivo fazé-lo em
outro momento processual (cf. art. 16, §4°, inciso III, do Decreto n°® 70.235/72).

Dessa forma, demonstro minha conformidade com a decisdo recorrida,
também com relacdo ao mérito, de modo que proponho a confirmagao e adogdo da decisdo
recorrida, nos seguintes termos:

“Com relagdo ao mérito da questdo, a Peca Impugnatoria da TOTAL
QUIMICA traz, em sintese, as seguintes alegagoes:

(1) a empresa atua em todo o territorio nacional de maneira subdividida
por questoes de logistica, distribuicdo e comercializagdo em locais e
unidades de negocio especificas,

(2) a reestruturagdo da Total Quimica, subdividindo o mercado, objetivou
melhor atendimento a grupos de pessoas definidos e mercados finais
diferentes pelas empresas consideradas coligadas, inexistindo qualquer
manipulag¢do ou lucro distribuido disfar¢adamente;

(3) a empresa tem o direito de se organizar e exercer os atos de
planejamento fiscal, ndo podendo simplesmente ser obrigada a pagar mais
tributo quando evidenciado que as atividades economicas atuam em
mercados distintos e preordenados,

(4) o sistema tributario nacional privilegia os principios da estrita
legalidade, da tipicidade fechada e da reserva absoluta da lei formal, que
ndo permitem interpretagoes extensivas contra o contribuinte, ou mesmo a
integrac¢do analogica para fim de exigir tributo;

(5) se ndo for comprovada ma-fé nas operag¢oes, ndo restard
caracterizado favorecimento economico conforme no paragrafo VI do
artigo 464 do RIR; e

(6) por fim, caso sejam mantidos os autos de infra¢do, devem ser
compensados os tributos recolhidos pelas empresas coligadas em suas
operagoes com a Total Quimica.

O legislador patrio, exercendo o seu mister constitucional e com
observancia em particular do art. 150, inciso I, da Carta Magna, houve por bem prever a
figura da distribui¢do disfar¢ada de lucros que, no caso em tela, encontra-se descrita no
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artigo 464, inciso I, do Regulamento do Imposto de Renda - RIR (reproduz-se também o
inciso VI, por ter sido citado na Pega de Defesa):

Art. 464. Presume-se distribui¢do disfar¢ada de lucros no negocio pelo
qual a pessoa juridica (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 60, e Decreto-
Lein?2.065, de 1983, art. 20, inciso Il):

I - aliena, por valor notoriamente inferior ao de mercado, bem do seu
ativo a pessoa ligada,

[-]

VI - realiza com pessoa ligada qualquer outro negocio em condi¢oes de
favorecimento, assim entendidas condi¢oes mais vantajosas para a pessoa ligada do que as
que prevale¢cam no mercado ou em que a pessoa juridica contrataria com terceiros.

Como visto no caput do artigo acima, os fundamentos legais deste
dispositivo do RIR estdo nos Decretos-Lei n° 1.598/77 e 2.065/83. Trata-se, portanto, de
norma aprovada nos moldes constitucionais e consentida pela maioria dos mandatarios
legitimamente eleitos pela Nagdo (art. 1°, pardgrafo unico, da Constitui¢do Federal).

Constata-se também que uma das intengoes do legislador foi proteger o
mercado de artificios que permitam concorréncia desigual entre as empresas, evitando,
neste caso, a pratica da distribui¢do disfarcada de lucros, figura criada com o intuito de
impedir a evasdo do IRPJ e da CSLL por meio da transferéncia de rendimentos ou de
patrimonio a pessoa ligada, em geral com regime tributdrio mais vantajoso.

Vejamos o que diz o Termo de Verificagdo Fiscal a esse respeito
(destaques nossos):

18. ... as transacées comerciais envolvendo a indistria TOTAL QUIMICA
e as unidades atacadistas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e
TOTAL ARTE se enquadram na hipotese de distribuicao disfarcada de
lucros prevista no Regulamento do Imposto de Renda ...

[-]

20. A distribui¢do disfar¢ada de lucros pressupoe o envolvimento de
pessoas ligadas, justamente porque o vinculo entre as pessoas envolvidas
nos negocios e o interesse comum que dai nasce, facilita ocultar o
verdadeiro motivo da transag¢do, com a consequente subtra¢do dos
resultados a tributacdo ...

[-]

21. ... ficou caracterizada a intima ligacdo das empresas, conforme
previsto nos artigos 465 e 466 do Regulamento do Imposto de Renda
descritos no paragrafo anterior. Neste caso, a alienagdo de bens pela
TOTAL QUIMICA, por valor notoriamente inferior de mercado, ds
pessoas ligadas (socios) se deu por intermédio de sociedades na qual os
socios possuem interesse direto, ou seja, por intermédio das unidades
atacadistas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE
conforme previsto no artigo 466 do Regulamento do Imposto de Renda.

22. A intima ligagdo entre as empresas fica mais evidenciada pelo fato dos
dois maiores atacados, TOTALOG e TOTAL CENTRO, possuirem em
seus contratos sociais expressa informacgdo de que a industrializacdo de
seus produtos é realizada em local especifico, na TOTAL QUIMICA,
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conforme exposto nos paragrafos 5 e 8. Aléem disso, a TOTAL CENTRO
autorizou a cessdo de suas duplicadas para assegurar o cumprimento de
todas as obrigacées assumidas pela TOTAL QUIMICA em Contrato de
Capital de Giro / e ou Conta Garantida, junto ao HSBC Bank Brasil S.A,
conforme exposto no paragrafo 10.

[-]

25. Nas Declaragoes de Imposto de Renda Pessoa Juridica — DIPJ dos
anos calenddarios 2011 e 2012 apresentadas pela TOTAL QUIMICA
constatou-se percentual de margem de lucro liquido (receita bruta/lucro
liquido) de apenas 0,751% e 0,898%, respectivamente. A estratégia
adotada pelos socios foi reduzir significativamente a receita bruta da
TOTAL QUIMICA, através da venda de parte dos produtos fabricados as
empresas atacadistas ligadas por preco notoriamente inferior ao de
mercado. Com isso, os valores de IRPJ e CSLL pagos pela TOTAL
QUIMICA foram reduzidos de forma extremamente significativa. Por
outro lado, ao venderem as mercadorias aos clientes do grupo, as
empresas atacadistas ligadas, tributadas com base no lucro presumido,
pagaram IRPJ e CSLL sobre o percentual presumido de lucro de apenas
8%, tendo em vista suas atividades.

[-]

28. A verificagdo da distribuigdo disfarcada de lucros se deu a partir da
andlise das notas fiscais eletronicas - NFe de venda emitidas pela TOTAL
QUIMICA as empresas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e
TOTAL ARTE (empresas ligadas) e dessas empresas aos clientes do grupo
(terceiros ndo ligados) durante os anos calendarios 2011 e 2012 ...

Os trechos aqui reproduzidos sdo apenas exemplificativos do amplo e
detalhado trabalho levado a efeito pela Fiscalizagdo. O Termo de Verificagdo Fiscal (e toda
a documentagdo acostada ao processo) demonstra exaustivamente a distribui¢do disfarc¢ada
de lucros resultante da prdtica adotada pela TOTAL QUIMICA em relagcdo das suas
coligadas.

Com relagdo as alegacoes da Impugnante no sentido de que a criagdo das
empresas atacadistas objetivou gerir a logistica de distribui¢do dos produtos produzidos
pela TOTAL QUIMICA, com melhor atendimento a grupos de pessoas definidos e mercados
finais diferentes, e de que tem o direito de se organizar e exercer os atos de planejamento
fiscal, o Termo de Verificagdo Fiscal aborda tal questdo com estas palavras (grifamos):

34. A alegacdo da empresa ndo prospera, ja que ficou nitidamente
demonstrado neste Termo de Verificacdo Fiscal a distribui¢do disfar¢ada
de lucros. Alem disso, toda a logistica de distribuicdo dos produtos
produzidos pela TOTAL QUIMICA poderia ser implementada através da
abertura de estabelecimentos filiais, sem a necessidade da constitui¢do
de novas pessoas juridicas ligadas com regime tributdario mais vantajoso.

E direito do contribuinte a busca pela redu¢do do 6nus tributdrio, desde
que respeitados os limites impostos pelo ordenamento juridico.

Como ja dito no topico que tratou da preliminar de nulidade dos autos de
infrac¢do, nenhum argumento paode ser detectado na Pega de Impugnagdo capaz de ameagar
o langamento. As vendas aconteceram e a condigdo de coligadas das empresas destinatarias
ndo foi questionada em momento algum. Assim, assomam-se como legitimas as bases de
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cdlculo do IRPJ e da CSLL reconstruidas pela Fiscalizagdo com fulcro nas disposi¢oes do
inciso I do artigo 467 do Regulamento do Imposto de Renda e do artigo 60 da Lei n®9.532,
de 1997, em se tratando das operacées de saida dos produtos da TOTAL QUIMICA para as
coligadas TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE.

Caberia a Interessada a apresentagdo de prova em contrario, o que ndo
aconteceu em que pesem as oportunidades abertas pelo Fisco. Dessa forma, confirma-se
que as autuagcoes em questdo encontram-se revestidas de suas formalidades essenciais e
em estrita observdncia aos ditames legais.

Quanto ao pedido para que sejam compensados os tributos recolhidos
pelas empresas coligadas em suas operacées com a TOTAL QUIMICA (pardgrafo 87 da
Peca Impugnatoria), abatendo-os dos valores langcados nos autos de infragdo, deve-se levar
em conta que as coligadas ndo integram a relagdo juridica tributdria, uma vez que ndo
compoem o polo passivo, ndo havendo previsdao legal para compensar no langamento de
oficio pagamentos efetuados por outro contribuinte.

Por fim, é de se observar que o langamento da CSLL decorre dos mesmos
elementos de prova constantes do langcamento do IRPJ, conforme tém ciéncia a Impugnante,
razdo pela qual aquele seguira o mesmo resultado deste, naquilo que for cabivel.”

Da Multa Qualificada

Com relagdo a aplicagdo de multa qualificada sob a imputagdo de fraude, a
recorrente nao inova nos argumentos voltando a alegar o carater confiscatorio da multa,
pleiteando a declara¢do de nulidade da mesma, ou, alternativamente, requer sua fixagdo em
percentual inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor principal lancado.

Muito embora exista vasta jurisprudéncia no ambito judicial quanto ao
carater confiscatério da multa fixada em 100% ou mais do valor do tributo devido, observa-
se que tais julgados possuem seus efeitos limitados as partes litigantes, ndo sendo possivel a
aplicacdo do art. 62, §1°, 11, “b”, do RICARF, o qual permite ao 6rgdo julgador afastar a
aplicacdo da multa fundamentado em decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 -
Codigo de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administragdo Tributaria.

Portanto, mais uma vez, adoto as razdes de decidir da decisdo de primeira
instancia no que se refere a multa qualificada, conforme transcrig@o a seguir:

“A interessada defende que a cobran¢a da multa de oficio qualificada, nos
moldes dos Autos de Infragdo, é excessiva e ilegal e infringe os principios constitucionais da
capacidade contributiva e da veda¢do ao confisco. Em determinado ponto da Pega de
Defesa, requer a nulidade da multa ou a sua redu¢do nos seguintes termos (destacamos):

45. Assim sendo é patente a ilegalidade da multa imposta pela autoridade
administrativa e como demonstrado a admissibilidade espera que digne
Vossa Senhoria, em declarar a sua nulidade ou reduzir a realidade
financeira que vive nosso Pais, reduzindo-a a 2% (dois por cento) do
valor principal possivelmente devido

[-]

52. Desta forma, mostra-se totalmente desprovida de amparo legal a
multa aplicada [...] devendo ser declarada nula de pleno direito, porque
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viola o principio constitucional do ndo confisco, previsto no artigo 150,
inciso 1V, da Constituicao Federal, alternativamente, caso ndo seja
anulada, que ora ndo se acredita, requer sua aplicacdo em tdo somente
no percentual inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor principal
langado no malsinado auto de infra¢do, por ser medida de saneamento.

Cumpre salientar que a atividade do agente do fisco é absolutamente
vinculada, ou seja, deve estrita obediéncia ndo so a lei como também as normas infralegais.
Desde que haja norma formalmente editada e encontrando-se em vigor, cabe o seu fiel
cumprimento, em homenagem ao principio da legalidade objetiva que informa o processo
administrativo fiscal, sob pena de responsabilidade funcional.

Como se colocou nas questoes preliminares deste voto, ndo ha como
deixar de aplicar dispositivos legais e, da mesma forma, ndo hd autoriza¢do ao julgador
administrativo para afasta-los (conforme incisos IV e V do art. 7° da Portaria MF n°
341/2011).

Cabe ainda ressaltar que ndo poderia a fiscalizagdo, por sua propria
conta, deixar de exigir a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996,
pois se trata de multa estabelecida em lei, aprovada nos moldes constitucionais e
consentida pela maioria dos mandatarios legitimamente eleitos pela Nagdo (art. 1°
paragrafo unico, da Constituicao Federal), presumindo-se, pois, estar fixada em limites
aceitaveis. De igual modo, ndo poderia deixar de qualificar esta multa, conforme dispoe o §
1°do mesmo artigo:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declarag¢do e nos de declarag¢do inexata; (Redag¢do dada pela
Lein® 11.488, de 2007)

[-]

$ 1? O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo
serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502,
de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades

administrativas ou criminais cabiveis. (Redac¢do dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

A qualificagdo da multa de 75% prevista no inciso I do artigo 44 da Lei n°
9.430/96, nos termos do § 1° do mesmo artigo, duplicando-a para 150%, pressupoe a
ocorréncia de sonegacdo, fraude ou conluio. O artigo 72 da Lei n°® 4.502/64 assim define
fraude (destacamos):

Art. 72. Fraude é toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto
devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Percebe-se que a intengdo do legislador foi proteger, como circunstancia
qualificativa da penalidade aplicada, o nucleo da obrigagdo tributaria, qual seja o fato
gerador de todo o desdobramento juridico que culminarda com um direito creditorio em
favor do Erario Publico. Impedir ou retardar o seu conhecimento, ou ainda modificar as
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suas caracteristicas essenciais significa omitir documentagdo base de ocorréncia, deformar
circunstancias materiais ou a natureza do negocio juridico praticado.

A base de calculo é uma das caracteristicas essenciais da obrigagdo
tributaria principal. Ao ser criado o artificio de vender, por valor notoriamente inferior ao
de mercado, bens do seu ativo as pessoas ligadas, as caracteristicas essenciais da
obrigacgdo tributaria principal foram modificadas, com a consequente redugdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL incidentes sobre as vendas das mercadorias produzidas pela
TOTAL QUIMICA.

Em consequéncia, preenchido o requisito qualificativo das operagoes
como fraude, nos moldes do artigo 72 da Lei n° n° 4.502/64, legitima a qualificagcdo da
multa de oficio prevista no § 1°do art. 44 da Lei n° 9.430/96.

O Termo de Verificagdo Fiscal (e toda a documentag¢do acostada ao
processo) demonstra exaustivamente a distribuicdo disfarcada de lucros resultante da
pratica adotada pela TOTAL QUIMICA em relagdo as suas coligadas. O dolo é o "animus",
a vontade de querer o resultado. No presente caso, esta vontade restou demonstrada nos
autos. Todos os atos praticados foram realizados de forma consciente e planejada para
alcangar, ao fim, unicamente uma economia fiscal. Veja-se, como exemplo, o seguinte
trecho do Termo de Verificacdo Fiscal:

42. O procedimento adotado pelos socios das empresas esta compreendido
na definigdo de fraude. A criag¢do das empresas atacadistas ligadas
(TOTALOG, TOTAL CENTRO, TOTAL RIO e TOTAL ARTE), com regime
tributdario mais favorecido, teve por objetivo unico a reducdo tributaria
sobre a vendas das mercadorias produzidas pela TOTAL QUIMICA. Néo
prospera a alega¢cdo de que as empresas atacadistas ligadas foram
criadas para gerir a logistica de distribui¢do dos produtos produzidos
pela TOTAL QUIMICA, conforme relatado no pardgrafo 34.

[-]

44. O procedimento adotado ndo pode ser confundido com planejamento
tributario. Isso porque, planejamento tributario é a aplica¢do de um ou
mais dispositivos permitidos pela legislacdo de tal forma que a carga
tributaria da empresa (ou do grupo empresarial) seja reduzida de forma
licita.

45. Pelo que foi exposto, conclui-se que a TOTAL QUIMICA fraudou de

forma nitida, justificando-se, assim, plenamente a aplica¢do da multa
qualificada.

Observe-se por oportuno que, conformando-se o contribuinte com a
lavratura do auto de infragdo e efetuando o correspondente pagamento ou parcelamento
dentro do prazo legal de impugnagdo, a multa de oficio aplicada reduz-se em cinquenta por
cento ou em quarenta por cento, respectivamente, passando a ser de 75 % (setenta e cinco
por cento), no caso de pagamento, ou de 90 % (noventa por cento), na hipotese de
parcelamento.

Havendo impugnacgdo tempestiva, como no presente caso, a redu¢do sera
de trinta por cento ou de vinte por cento se o pagamento ou o parcelamento do débito,
respectivamente, for efetuado dentro de trinta dias da ciéncia da decisdo de primeira
instdancia, passando a multa de oficio a ser de 105 % (cento e cinco por cento), no caso de
pagamento, ou de 120 % (cento e vinte por cento), na hipdtese de parcelamento.
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Tem-se, entdo, que a multa de oficio qualificada somente atingira o
percentual de 150 % (cento e cinquenta por cento) do valor do tributo langado se, ao final
do processo administrativo fiscal, ndo lograr o contribuinte éxito em suas impugnagoes e
recursos.

Por tudo que se demonstrou, resta claro o intuito de impedir a ocorréncia
do fato gerador dos tributos referidos para reduzir o montante devido, conforme tipificado
no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964, razdo pela qual considera-se adequada a qualificagcdo
da multa de oficio.”

Da Constitucionalidade da Aplicacdo da Taxa SELIC

A despeito da incompeténcia deste Conselho para pronunciar-se sobre a
constitucionalidade de lei tributaria, pontua-se que a utilizagdo da taxa SELIC como indice
de correcao dos débitos tributarios ¢ matéria pacifica e, inclusive, sumulada no CARF, o que
dispensa outras consideragdes. Vejamos:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os
juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial
do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia - SELIC
para titulos federais.

Concluséo

Pelas razdes expostas, rejeito a preliminar de nulidade e, no mérito, NEGO
provimento ao recurso voluntario,.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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